RESOLUQAO ADMINISTRATIVA N° 134/92
REGULA A CONCESSAO, PAGAMENTO E ALTERACOES DE FERIAS E ADIANTAMENTO
DA GRATIFICACAO NATALINA.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DECIMA TERCEIRA REGIAQ, no uso de
suas atribuicdes legais e regimentais, em Sessdo Administrativa hoje realizada, sob a
Presidéncia do Excelentissimo Senhor Juiz SEVERINO MARCONDES MEIRA, presentes os
Excelentissimos Senhores Juizes ALUISIO RODRIGUES, GERALDO TEIXEIRA DE
CARVALHO, GIL BRANDAO LIBANIO, RUY BEZERRA CAVALCANTI JUNIOR, Classista
Representante dos Empregadores e JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA, Classista Representante
dos Empregados,

RESOLVEU

Artigo 1° - As concessoes, alteracdes e pagamento de férias e antecipag¢édo de 50% da
gratificacdo natalina dos servidores pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal deste
tribunal, requisitados ou exercentes de cargos comissionados, passam a ser regulamentados
pelo disposto na presente Resolucéao.

§ 1° - Os servidores de que trata o "caput” deste artigo so6 fardo "jus" a concesséo do
primeiro periodo de férias apos completarem 12 ( doze ) meses de efetivo exercicio neste
Regional.

§ 2° - Aos servidores requisitados, ndo ocupantes de cargos comissionados,
extraordinariamente, e para evitar prescricao do direito, poderao utilizar férias sem observancia
do prazo estabelecido no paragrafo anterior, devendo, para tanto, solicitar a concessao de
férias ao Presidente do Tribunal, Instruindo o requerimento com documento habil a
comprovacgao de que a nao utilizacdo de férias importara em prescricdo, ou ensejara o
pagamento em dobro pelo 6érgdo de origem.

8 3° - O prazo estabelecido no § 1° deste artigo ndo se aplica aos servidores efetivos
gue tenham vindo transferidos.

Artigo 2° - As férias deverdo ser marcadas em escala elaborada pelo Diretor a que
estiver subordinado o servidor e encaminhada a Secretaria de Pessoal, até o dia 15 de
novembro de cada ano, para homologacéo pela Presidéncia do tribunal.

Artigo 3° - Todos os servidores de que trata o art® 1°, obrigatériamente, deveréo indicar



no formulario de previsédo de férias - escala de férias - o periodo de utilizagdo a que tiver direito.

§ 1° - A acumulacao de férias s6 se dara nos casos previstos na legislacéo vigente,
sendo vedado a omisséo do nome do servidor na escala.

§ 2° - Fica autorizada a Secretaria de Pessoal a proceder, na escala, a inclusédo do
nome dos servidores, marcando o periodo de utilizacdo de férias, que, sem nenhuma
justificativa do superior imediato, ndo incluiram o periodo de fruicao.

Artigo 4° - A alteracéo do periodo de utilizacéo de férias s6 podera ocorrer uma Unica
vez, com antecedéncia minima de 60 ( sessenta ) dias da data que se pretende a utilizacédo ou
gue esta marcada, conforme se traté de antecipacdo ou adiamento, respectivamente, e apos o
ouvido do superior imediato do requerente que justificara o pedido.

§ 1° - O servidor que manifestou na escala de férias o desejo de receber a antecipacdo
de 50% da Gratificacdo Natalina e/ou converter 1/3 das férias em abono pecuniério, ou, ainda,
teve deferido através de requerimento uma, ou ambas, as concessdes, ndo podera ter o
periodo de utilizagdo de suas férias alterado.

§ 2° - A concesséo de férias obedecera os requisitos estabelecidos no "caput" deste
artigo.

Artigo 5° - A interrupcéo ou suspenséo de férias sO podera ocorrer por imperiosa
necessidade de servico e a requerimento do superior imediato do servidor, que justificara o
pedido.

8 1° - O pedido de interrupgéo ou suspenséao de férias sera dirigido ao Presidente do
Tribunal que, acolhendo, determinara a expedicdo do competente Ato.

§ 2° - O saldo remanescente das férias interrompidas e a concesséao de férias
suspensas, se dara nos mesmos moldes que gerou a interrup¢ao ou suspensao.

8§ 3° - A suspensao de férias, sé podera ocorrer se o servidor nao tiver iniciado a
utilizacéo de férias e ap0s efetuar a devolugdo da quantia percebida a este titulo , caso ja a
tenha recebido.

Artigo 6° - Para o servidor com férias marcadas e for removido, fica mantido a data ja
aprazada, salvo se seu novo Diretor quiser suspendé-las. Nesta hipotese deve ser observado o
procedimento adotado no artigo 5° desta resolucéao.

DA CONVERSAO DE FERIAS EM ABONO E ADIANTAMENTO DE 50% DA



GRATIFICACAO

Artigo 7° - A conversédo de 1/3 das férias em pecunia e a antecipagédo de 50% da
Gratificacdo Natalina obedecera aos seguintes requisitos:

| - Quanto aos servidores pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal ou exercente de cargos comissionados:

a) é facultado optar pela conversao de 1/3 das férias em abono pecuniario e/ou
percepcao de 50% da Gratificacdo Natalina ao ensejo das mesmas, quando da elaboracéo da
escala de férias ou requeré-los dentro dos prazos legais.

b) a conversao de 1/3 em pecunia sera considerado sempre o final de cada periodo,
devendo nesse caso, o servidor retornar as atividades 10 dias antes do término previsto para
cada férias.

Il - Quanto aos servidores requisitados de outros 6rgdos publicos que exercam encargo
de gabinete ou fungao gratificada:

a) s6 podera ocorrer a conversao de férias em pecunia através de requerimento
instruido com documento emitido pelo 6rgdo de origem, comprovando que a conversao foi
concedida ao servidor nos termos da legislacdo que o rege.

b) é facultado optar pela percepcéo de 50% da Gratificagcdo Natalina ao ensejo das
férias, quando da elaboracéo da escala, ou requerer em época prépria.

Artigo 8° - Sera efetuado, de forma automatica, a titulo de adiantamento, o pagamento
de 50% da Gratificacdo Natalina no més de junho de cada ano.

8 1° - A requerimento do servidor, ou tendo este manifestado a op¢éao de que trata o
artigo anterior, sera pago o adiantamento de 50% da Gratificacdo Natalina ao ensejo das férias
iniciadas até o més de maio sem prejuizo do disposto no "caput” deste artigo.

§ 2° - Por ocasido do pagamento da Gratificacdo Natalina no més de junho, far-se-a o
ajuste do valor anteriormente pago em razao das férias.

Artigo 9° - As férias marcadas e ndo gozadas sem nenhuma justificativa em tempo habil,
serao consideradas como utilizadas, ndo podendo o servidor gozar das mesmas
posteriormente.

Paragrafo unico - Sera responsabilizado administrativamente o dirigente da unidade ou

orgao a que estiver vinculado o servidor pela ndo observancia do disposto no "caput” deste



artigo.

Artigo 10° - Para fins desta regulamentagao consideram-se:

| - Férias suspensas: aquelas cujo periodo de utilizacdo néo tenha se iniciado;

Il - Férias interrompidas: aquelas que ja estavam em fruicao;

8 1° - Na hipotese do servidor receber os titulos pecuniarios relativos as férias
suspensas, sera obrigado a devolvé-los imediatamente e de uma so vez.

8§ 2° - No caso de receber os titulos pecuniarios relativos as férias interrompidas,
nenhuma diferenca lhe sera paga quando retornar ao seu gozo.

Artigo 11° - Estando o servidor com saldo de férias interrompidas ou suspensas, devera
goza-las antes dos periodos posteriores a que fizer "jus", vedando-se acumulagéo por mais de
2 (dois) periodos, ressalvadas as hipoteses em que haja legislacéo especifica.

Artigo 12° - O valor da remuneracgéao das férias tera por base de calculo o vencimento do
més em que se iniciou as férias.

Paragrafo Unico - caso haja aumento de vencimentos no més seguinte aquele que as
férias foram iniciadas, os dias de gozo ou de converséo que adentrarem nesse més, serao
pagos com base no novo salério.

Artigo 13° - os servidores com férias previstas para inicio até o vigésimo terceiro dia do
mes, terdo a remuneracdo dessas implantadas nas folhas de pagamento do més anterior ao
respectivo periodo.

8 1°- O "caput" deste artigo ndo se aplica quando as férias se iniciarem no més de
janeiro, caso em que nao havera antecipagao.

§ 2° - Sendo as férias previstas para inicio a partir do vigésimo quarto dia em diante, sua
remuneracao sera paga normalmente no més correspondente ao seu inicio.

Art 14° - O valor pago a titulo de adiantamento de férias serd descontado em até 06
(seis) parcelas mensais iguais, no limite do respectivo exercicio financeiro, efetuando-se o
primeiro desconto no pagamento do més subsequente do inicio de fruicdo do periodo de férias.

§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Juizes Classistas,
observando-se, para tanto, o limite do respectivo mandato.

§ 2° - Nao se aplicam aos servidores que prestam servigos neste Regional, na condi¢ao

de requisitados ou exercentes de cargos comissionados, sem emprego efetivo neste Tribunal,



as disposicoes deste artigo.

Artigo 15° - Os servidores afastados para desempenho de mandato Classista ou para
exercer mandato eletivo com opc¢ao de vencimentos por este Tribunal, dever&do, no prazo
estabelecido no artigo 3° deste regulamento, comunicar o periodo de utilizacdo de suas férias.

Artigo 16° - Os servidores requisitados, ndo exercentes de cargos comissionados, nao
poderdo utilizar mais de 01 (um) periodo de férias por ano, salvo na hipotese do disposto no §
2° do artigo 1° deste regulamento.

Artigo 17° - O presente regulamento aplica-se aos Magistrados e Juizes Classistas
desta Regido, nas partes em que nao colidirem com as Resolu¢gées Administrativas n°s 061/91
e 155/91.

Artigo 18° - Revogam-se as partes concernentes a servidores da R.A - 061/91 e 155/91
e demais disposic¢des contrarias.

Dé-se ciéncia.

Publique-se.

Sala de Sessdes, 10 de dezembro de 1992
SEVERINO MARCONDES MEIRA
Juiz Vice-Presidnete no Exerci

cio da Presidéncia



